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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. VIAS DE FATO E AMEAÇA. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. INEXISTÊNCIA DE INDÍCIO MÍNIMO DE 
MATERIALIDADE. TESE AFASTADA. PALAVRA DA VÍTIMA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O trancamento da persecução penal ou de inquérito policial, em sede 
de habeas corpus, constitui medida excepcional, somente admitida 
quando restar demonstrado, sem a necessidade de exame do conjunto 
fático-probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa 
extintiva da punibilidade ou a ausência de indícios suficientes da autoria 
ou prova da materialidade.
2. No caso, não há se falar em ausência de justa causa, porquanto  
devidamente delineada a participação do recorrente nos fatos imputados, 
identificando-se  não apenas a materialidade, mas igualmente os indícios 
suficientes de autoria. Constata-se, portanto, que os elementos trazidos 
aos autos são suficientes para dar início à ação  penal, devendo as teses 
defensivas ser melhor examinadas ao longo da instrução processual, que 
é o momento apropriado para se fazer prova dos fatos.
3. Quanto aos crimes cometidos no contexto de violência doméstica e 
familiar, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
palavra da vítima assume especial importância, pois normalmente são 
cometidos sem testemunhas. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. VIAS DE FATO E AMEAÇA. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. INEXISTÊNCIA DE INDÍCIO MÍNIMO DE 
MATERIALIDADE. TESE AFASTADA. PALAVRA DA VÍTIMA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O trancamento da persecução penal ou de inquérito policial, em sede 
de habeas corpus, constitui medida excepcional, somente admitida 
quando restar demonstrado, sem a necessidade de exame do conjunto 
fático-probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa 
extintiva da punibilidade ou a ausência de indícios suficientes da autoria 
ou prova da materialidade.
2. No caso, não há se falar em ausência de justa causa, porquanto  
devidamente delineada a participação do recorrente nos fatos imputados, 
identificando-se  não apenas a materialidade, mas igualmente os indícios 
suficientes de autoria. Constata-se, portanto, que os elementos trazidos 
aos autos são suficientes para dar início à ação  penal, devendo as teses 
defensivas ser melhor examinadas ao longo da instrução processual, que 
é o momento apropriado para se fazer prova dos fatos.
3. Quanto aos crimes cometidos no contexto de violência doméstica e 
familiar, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
palavra da vítima assume especial importância, pois normalmente são 
cometidos sem testemunhas. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E. H. B. contra decisão 

monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

O agravante reitera, em síntese, que a hipótese é de trancamento da ação penal, 

diante da inexistência de indício mínimo de materialidade do delito, não servido para 

tanto, exclusivamente, a palavra da vítima.
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Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, a decisão monocrática foi proferida sob os seguintes fundamentos 

(e-STJ fls. 681/688):

Como é de conhecimento, o encerramento prematuro da ação penal, bem 
como do inquérito policial, é medida excepcional, admitido apenas quando 
ficar demonstrada, de forma inequívoca e sem necessidade de incursão no 
acervo probatório, a atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a 
absoluta falta de provas da materialidade do crime e de indícios de autoria, 
ou a existência de causa extintiva da punibilidade.
Com efeito, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que "o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede 
de habeas corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, 
inequivocamente, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-
probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa extintiva da 
punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou de prova da 
materialidade do delito" (RHC n. 43.659/SP, Relator Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 4/12/2014, DJe 15/12/2014).
Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 
alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de 
inexistência de indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, 
pois tais constatações dependem, geralmente, da análise pormenorizada dos 
fatos, ensejando revolvimento de provas incompatível, como referido alhures, 
com o rito sumário do mandamus.
A Corte local, ao examinar a alegada ausência de justa causa, consignou que 
(e-STJ fls. 555/558):

O paciente foi denunciado nos autos nº 0007416-62.2023.8.16.0011, 
pela prática, em tese, das infrações penais previstas no art. 21, da Lei 
de Contravenções Penais, e no art. 147, , do Código Penal, caput 
conforme narra a denúncia (mov. 17.1):
“1º FATO:
No dia 15 de novembro de 2022, por volta das 12h00min, na Rua (...), 
neste município e Foro Central de Curitiba, o denunciado E. H. B., 
ciente da ilicitude de seu comportamento e com a intenção de ferir, 
valendo-se, inclusive, da condição de ex-convivente da vítima, praticou 
vias de fato contra F.A.A., ao desferir-lhe tapas no rosto, socos na 
cabeça e puxões de cabelo (conforme Boletim de Ocorrência nº 
2022/239447 de evento 1.13 e Declaração de evento 5.1).
2º FATO:
Nas mesmas condições de tempo e local do fato 01, o denunciado E. H. 
B., ciente da ilicitude de seu comportamento e agindo voluntariamente, 
valendo-se, inclusive, da condição de ex-convivente da vítima, ameaçou 
F.A.A. de causar-lhe mal injusto e grave, por meio de palavras, o que o 
fez ao verbalizar: ‘você vai morrer na minha mão’ (conforme Boletim 
de Ocorrência nº 2022/239447 de evento 1.13 e Declaração de evento 
5.1).”
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De início, registra-se que os requisitos da denúncia estão 
expressamente previstos no art. 41, do Código de Processo Penal, in 
verbis: “A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, 
com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou 
esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do 
crime e, quando necessário, o rol das testemunhas.”
Em análise à denúncia ofertada, extrai-se que houve a exposição de 
todas as circunstâncias em que as infrações penais supostamente 
ocorreram, a qualificação do acusado, a classificação dos ilícitos, bem 
como o rol de testemunhas.
Diante disso, o d. Magistrado recebeu a peça inicial, eis que, no seu 
entender, estava presente a justa causa necessária, consubstanciada na 
prova da materialidade e em indícios suficientes de autoria, bem como 
não era caso de absolvição sumária.
De se notar que os elementos constantes da ação penal apontam que há 
justa causa para a propositura da demanda, lastreada no Boletim de 
Ocorrência nº 2022/1191305 (mov. 1.2) e no termo de declarações da 
ofendida (mov. 1.5).
A esse respeito, destaca-se o entendimento corrente nesta colenda 
Câmara Criminal, que confere especial relevância à palavra da 
ofendida em casos envolvendo violência doméstica e familiar contra a 
mulher, dada a costumeira clandestinidade em que são praticadas 
infrações desse jaez, de modo que o relato da vítima, quando coerente, 
autoriza a deflagração da persecução penal: [...].
Ademais, entende-se não existir qualquer irregularidade no fato de o 
ter oferecido denúncia, mesmo Parquet diante da conclusão, exarada 
pelo Delegado de Polícia, pelo não indiciamento do paciente por 
ausência de justa causa.
Em primeiro, cediço que o inquérito policial sequer é imprescindível ao 
oferecimento de denúncia, pois a legislação processual penal permite 
que o Ministério Público o dispense, se dispuser de elementos 
probatórios aptos à deflagração da ação penal, consoante art. 39, § 5º, 
do CPP . [1]
Em segundo, ainda que assim não fosse, é entendimento pacífico na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que “‘[e]ventual vício 
no inquérito policial não tem o liame de contaminar a ação penal, dada 
a natureza meramente informativa das peças processuais e sua 
dispensabilidade na formação da opinio delicti’ (AgRg no AREsp n. 
1374735/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
4/2/2019)” (AgRg no RHC n. 176.926/SP, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 12/5/2023).
Nessa linha, este egrégio Tribunal de Justiça já decidiu que, em vista de 
sua natureza meramente informativa, as conclusões do inquérito 
policial não vinculam o convencimento do titular da ação penal: [...].
Portanto, ausente qualquer ilegalidade a ser verificada de plano e 
presentes os elementos necessários para a propositura da ação penal, 
não há que se cogitar do trancamento da mesma. Importa destacar que, 
para a deflagração da ação penal, basta que estejam presentes a prova 
da materialidade e os indícios suficientes de autoria.
Uma análise mais aprofundada acerca do conjunto probatório, tal 
como realizada na petição inicial da impetração, não pode ser feita na 
via estreita do habeas corpus. A uma, porque, para fins de trancamento 
da habeas corpus ação penal, a alegada ausência de justa causa 
deveria ser demonstrada de plano, e, a duas, por ser incabível, em sede 
de , o exame exauriente do conjunto fático probatório. [...].
Em face do exposto, por entender que o paciente não está sofrendo 
qualquer coação ilegal e que estão presentes os elementos aptos a 
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demonstrar a justa causa, bem como a denúncia preenche todos os 
requisitos legais, não é possível acolher o pedido de trancamento da 
ação penal, nos termos pretendidos, pelo que a proposta de voto é por 
conhecer e denegar a ordem impetrada.

 

Como visto, não há se falar em ausência de justa causa, porquanto 
devidamente delineada a participação do recorrente nos fatos imputados, 
identificando-se não apenas a materialidade, mas igualmente os indícios 
suficientes de autoria. Constata-se, portanto, que os elementos trazidos aos 
autos são suficientes para dar início à ação penal.
Dessa forma, revela-se prematuro o trancamento da ação penal neste 
momento processual, devendo as teses defensivas ser melhor examinadas ao 
longo da instrução processual, que é o momento apropriado para se fazer 
prova dos fatos, uma vez que não se revela possível, em habeas corpus, 
afirmar que os fatos ocorreram como narrados nem desqualificar a narrativa 
trazida na denúncia.
A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
TESE DEFENSIVA DE JUSTA CAUSA APÓS A CONDENAÇÃO. 
SÚMULA N. 648, STJ. ANÁLISE PREJUDICADA. PROVAS 
JUDICIALIZADAS. CONDENAÇÃO. NO MAIS, REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.
II - Esta Corte Superior tem posicionamento firme no sentido de que a 
superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de 
trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em habeas 
corpus, nos exatos termos da Súmula n. 648, STJ. Precedentes.
III - No caso concreto, o acórdão de origem, que analisou o pedido de 
absolvição da defesa, assentou que a materialidade do delito foi 
devidamente demonstrada pelas provas amealhadas aos autos, em 
especial pelo boletim de ocorrência, pelo termo de declaração da 
vítima e pela prova oral produzida. Ademais, a vítima foi categórica ao 
afirmar que se sentiu ameaçada, com medo do agravante.
IV - Em crimes cometidos na clandestinidade, sem a presença de 
qualquer (ou mesmo pouca) testemunha, a palavra da vítima assume 
especial relevo como meio de prova, nos termos do entendimento desta 
Corte Superior. Precedentes.
V - Como afirmado pela própria defesa nas razões do agravo, é 
necessário o revolvimento dos autos, o que vai de encontro à iterativa 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de ser 
imprópria a via do habeas corpus ou do seu recurso ordinário para a 
análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório. 
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 848.050/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPOSTOS 
CRIMES DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL EM CONCURSO DE 
PESSOAS (ANTIGA REDAÇÃO DO ART. 214 DO CP C/C O ART. 226, 
INCISOS I E II), DE SUBMETER CRIANÇA A VEXAME OU 
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CONSTRANGIMENTO (ART. 232 DO ECA) E DE LESÕES 
CORPORAIS (ART. 129 DO CP) E OUTRAS AGRESSÕES 
NARRADAS, TUDO EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR CONTRA A MULHER. PEDIDO DE TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. DESCRIÇÃO SUFICIENTE DAS SUPOSTAS 
CONDUTAS CRIMINOSAS IMPUTADAS. DATAS APROXIMADAS 
INDICADAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AFASTADA. INDÍCIOS 
DE AUTORIA E PROVAS MÍNIMAS DE MATERIALIDADE. TESES 
DE MÉRITO DA AÇÃO PENAL. NECESSIDADE DE COMPLETA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. NÃO REALIZADA. POSSIBILIDADE DE 
EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA NESTA 
FASE DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. NO MAIS, 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL. TESE DE 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. TEMA NÃO 
COMPROVADO EM TEMPO COMO INVOCADO 
ADEQUADAMENTE NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INDEVIDA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
AFASTADA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE 
AMPLO REVOLVIMENTO DOS FATOS, PROVAS E LEGISLAÇÃO. 
INFORMAÇÃO SUPERVENIENTE DE ACOLHIMENTO DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS DEFENSIVOS. PRESCRIÇÃO 
APENAS DO CRIME DE LESÕES CORPORAIS DECLARADA. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.
II - Com efeito, o trancamento da ação penal constitui medida 
excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da 
conduta, a presença de causa de extinção de punibilidade ou a ausência 
de indícios mínimos de autoria e de provas da materialidade. Contudo, 
este não é o caso dos autos.
III - In casu, é possível verificar a presença de indícios de autoria e de 
provas mínimas da materialidade (justa causa) necessários, ao menos, 
para a persecução penal se iniciar. Da leitura da narrativa constante 
da exordial, verifica-se que o Ministério Público descreveu 
adequadamente o fato criminoso, em tese, no concernente à prática dos 
diversos crimes imputados (estupro, exposição a constrangimento 
infantil e demais violências em contexto doméstico e familiar contra as 
vítimas mulheres).
IV - Neste recurso, embora a defesa afirme que a imputação foi 
temporalmente "elástica e desarrazoada... mais de 20 anos" 
(memoriáudio, 1min57s), o suposto crime de estupro de vulnerável 
contra a cunhada de "tenra idade" (fl. 23) foi devidamente apontado 
como se tivesse sido cometido entre 2005-2006. Quanto ao crime de 
constrangimento da menor, sua filha, teria ocorrido entre 2019-2020 e 
até a sua suposta consequência foi descrita na inicial: "insônia, falta de 
apetite, pensamentos intrusivos, além de ideação de suicida" (fl. 24). 
Na terceira sequência de fatos, embora a violência doméstica contra 
especificamente a esposa tenha sido relatada durante a união e até 
"mesmo após a separação do casal" (fl. 24), em situações de, em tese, 
violência física, psicológica, patrimonial, sexual, nesta "fazendo-a 
participar de outras relações sexuais com outras mulheres (sexo à três) 
com uso da força" (fl. 25), e de lesão com resultado aborto por 
"diversas 'coronhadas de revólver' em seu ventre" (fl. 25), não se pode 
falar em impossibilidade de exercício do direito de defesa.
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V - Deve-se relembrar que os fatos narrados são, em tese, graves e que 
a palavra da vítima assume especial relevo em situações tais, conforme 
a jurisprudência consolidada neste STJ. Nesse contexto, por certo, será 
a instrução criminal na origem (sequer realizada) que poderá elucidar 
melhor tanto os argumentos da denúncia quanto os trazidos pela defesa 
nestes autos em indevida supressão de instância. Precedentes.
[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 814.647/PI, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 1/12/2023.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. LESÃO CORPORAL QUALIFICADA PELA VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. JUSTA CAUSA. CONSTATADA. SUBSTRATO 
PROBATÓRIO SUFICIENTE DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
RELATO DA VÍTIMA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA VIA ELEITA.
1. O trancamento da ação penal é medida excepcional, só sendo 
admitida quando dos autos emergirem, de plano, e sem a necessidade 
de exame aprofundado e exauriente das provas, a atipicidade da 
conduta, a existência de causa de extinção da punibilidade e a ausência 
de indícios de autoria e de provas sobre a materialidade do delito.
2. A denúncia imputa ao agravante a prática, em tese, do crime de 
lesão corporal qualificada pela violência doméstica. Consta que foram 
elaborados exames de corpo de delito, porém os resultados foram 
inconclusivos. Esse fato, no entanto, não é suficiente para ensejar o 
trancamento da ação penal, diante das peculiaridades do caso. 
Verifica-se que a perícia foi realizada aproximadamente 2 meses após o 
suposto delito, o que poderia justificar o desaparecimento dos vestígios 
e a admissão de outros meios de prova acerca da materialidade.
3. Na presença de substrato probatório razoável para a denúncia, 
eventuais questionamentos devem ser reservados para a cognição 
ampla e exauriente durante a instrução processual.
4. Vale destacar que nos crimes perpetrados no âmbito da violência 
doméstica, a palavra da vítima tem valor probante diferenciado, 
conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
5. Assim, a alteração do entendimento das instâncias de origem, com a 
finalidade de trancar a ação penal demandaria a análise de matéria 
fático-probatória, o que é vedado na via do recurso em habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 144.174/MG, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DENÚNCIA. 
LASTRO PROBATÓRIO MÍNIMO. INDÍCIOS DE AUTORIA. 
PALAVRA DA VÍTIMA. INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
 PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Dispõe o art. 395, III, do Código de Processo Penal que a denúncia 
será rejeitada quando faltar justa causa para a ação penal, 
consubstanciada no lastro probatório mínimo e firme, indicativo da 
autoria e da materialidade da infração penal.
2. Havendo, na peça acusatória, a descrição dos indícios suficientes de 
autoria que apontam para o cometimento do crime de ameaça, 
praticado por ex-companheiro, e ainda lastro probatório mínimo, não 
há falar em inépcia da denúncia, a obstar prematuramente a ação 
penal pela prática do delito do art. 147 do Código Penal.
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3. No âmbito da violência doméstica, a palavra da vítima ganha 
especial importância, ainda que colhida extrajudicialmente, por se 
tratar de infrações praticadas na clandestinidade.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.353.090/MT, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 23/4/2019, DJe de 3/5/2019.)
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE O RELATOR JULGAR MONOCRATICAMENTE 
RECURSO INADMISSÍVEL. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 34, INCISO 
XVIII, ALÍNEA "A", DO REGIMENTO INTERNO DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
[...].
FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO CRIMINAL. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA.
 ACÓRDÃO OBJURGADO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE SODALÍCIO. DESPROVIMENTO DO 
RECLAMO.
1. Em sede de habeas corpus e de recurso ordinário em habeas corpus 
somente deve ser obstada a ação penal se restar demonstrada, de forma 
indubitável, a atipicidade da conduta, a ocorrência de circunstância 
extintiva da punibilidade e a ausência de indícios de autoria ou de 
prova da materialidade do delito.
2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há que se 
falar em trancamento da ação penal, pois, de uma superficial análise 
dos elementos probatórios contidos no reclamo, não se vislumbra 
estarem presentes quaisquer das hipóteses que autorizam a interrupção 
prematura da persecução criminal por esta via, já que seria necessário 
o profundo estudo das provas, as quais deverão ser oportunamente 
valoradas pelo juízo competente.
3. Não há qualquer ilegalidade no fato de a acusação referente a 
delitos praticados em ambiente doméstico ou familiar estar lastreada 
no depoimento prestado pela ofendida em sede policial, já que tais 
ilícitos geralmente são praticados à clandestinidade, sem a presença de 
testemunhas, e muitas vezes sem deixar rastros materiais, motivo pelo 
qual a palavra da vítima possui especial relevância.
Precedentes.
[...].
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 81.982/BA, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 27/11/2017.)

 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 204.379 / PR
Número Registro: 2024/0349454-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00074166220238160011 00449122720248160000 00924137420248160000 449122720248160000 
74166220238160011 7416622023816001100924137420248160000 924137420248160000

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : E H B
ADVOGADO : SAMUEL CAMARGO FALAVINHA - PR065874
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E H B
ADVOGADO : SAMUEL CAMARGO FALAVINHA - PR065874
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.
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Brasília, 04 de novembro de 2024
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